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    1. INTRODUÇÃO




    Fruto das pesquisas realizadas por Denise Maria Lopes Zanutto, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro, no Programa de Mestrado em Ciências Jurídicas da Universidade Cesumar (UniCesumar), o presente estudo reflete sobre as imagens estereotipadas dos idosos que revelam a discriminação e o preconceito devido à idade, e analisa as alterações que serão promovidas no ordenamento jurídico brasileiro nesse contexto, a partir da recepção da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos de (CIPDHI) de 2015.




    Atualmente, a imagem do idoso e da velhice é caracterizada pelo declínio físico e ausência de participação social ativa, prevalecendo representações e estereótipos negativos do processo de envelhecimento. Há uma diversidade de características fisiológicas, psicológicas e sociais atribuídas ao envelhecimento que podem influenciar a imagem do idoso, mas a decadência biológica, causadas pelas limitações do ponto de vista comportamental, é a mais corriqueiramente usada.




    Se por um lado, há uma cultura de imagens e estereótipos negativos que representam a velhice, o idoso e o envelhecimento, centrados em aspectos como a cognição, aparência e dependência física que violam direitos da personalidade e que precisa ser revertida, por outro, a maioria dos países do mundo registra o aumento da perspectiva de vida da população de forma mais ativa, o que revela a necessidade crucial de analisar as imagens que representam o idoso na atualidade.




    Para refletir sobre a tutela do direito à imagem dos idosos, o presente texto será desenvolvido em cinco capítulos e a conclusão. O primeiro tópico apresentará a introdução. No segundo capítulo, abordam-se as imagens estereotipadas sobre a velhice, analisando-se a discriminação e estereótipos relacionados ao tema.




    No terceiro item, passa-se à CIPDHI de 2015, abordando-se a recepção dos tratados internacionais de direitos humanos no Brasil. Ademais, registra-se os marcos internacionais e nacionais favoráveis à pessoa idosa até culminar com o advento da mencionada Convenção, apresentando, inclusive, sua aplicabilidade imediata no ordenamento jurídico doméstico.




    No quarto tópico, enfoca-se o princípio da dignidade humana e os direitos da personalidade. Para tanto, apresenta-se um resgate histórico desse princípio e as teorias dos direitos da personalidade, suas características e classificação. Explana-se sobre os direitos humanos, direitos fundamentais e direitos da personalidade e a influência deles no ordenamento jurídico brasileiro, destacando-se o direito à imagem como direito da personalidade.




    O quinto capítulo trata dos instrumentos preventivos e jurisdicionais de efetivação da tutela da imagem dos idosos. Enfatiza-se a contribuição da educação intergeracional para prevenção contra o ageísmo. Sobre as tutelas jurisdicionais ao direito à imagem do idoso no ordenamento jurídico brasileiro, aborda-se as tutelas indenizatória, preventiva e atenuante presentes no Código Civil, as tutelas inibitória e provisória de urgência estabelecidas no Código Processo Civil, e no âmbito dos compromissos internacionais, por meio do controle de convencionalidade como instrumento eficaz para a aplicação da CIPDHI de 2015.




    As autoras desejam que as reflexões trazidas nessa obra, cujo tema ainda foi pouco explorado em seus aspectos jurídicos e sociais, possam contribuir academicamente e que a leitura seja tão prazerosa quanto a pesquisa – e o convívio que tiveram durante – foi para elas.




    Boa leitura!




    Denise e Daniela.


  




  

    2. A ABORDAGEM DAS IMAGENS ESTEREOTIPADAS SOBRE A VELHICE




    A imagem do idoso e da velhice é hodiernamente caracterizada pela decadência física, prevalecendo, na sociedade, representações e estereótipos negativos sobre o processo de envelhecimento. Porém, a partir do aumento da expectativa de vida, devido aos avanços na medicina, tecnologia, saúde, propiciando um envelhecimento ativo, é inaceitável, hoje, a imagem senil estereotipada. Assim sendo, tal temática carece ser revista pela sociedade e comunidade jurídica.




    A CIPDHI de 2015 contribui com essa reflexão, a qual corrobora efetivamente com a tutela da imagem do idoso. A referida Convenção, já assinada pelo Brasil, encontra-se em fase de tramitação no Congresso Nacional para sua incorporação ao direito brasileiro. Trata-se de um tema novo, que carece de reflexões jurídicas no que tange aos reflexos que advirão no ordenamento jurídico brasileiro, especificamente no que se refere ao art. 32, no final da letra “b”, a qual estabelece que os Estados Membros se comprometem a “evitar [...] imagens estereotipadas da velhice” e analisar quais os avanços que esse documento acarretará ao direito à imagem do idoso brasileiro (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015).




    Para tanto, neste capítulo, analisa-se o preconceito face aos estereótipos sobre a velhice, os idosos como grupo vulnerável, os efeitos das imagens estereotipadas frente aos efeitos na personalidade do idoso e, por derradeiro, enfoca-se a imagem senil estereotipada.




    2.1 ANÁLISE DO PRECONCEITO FACE AOS ESTEREÓTIPOS SOBRE A VELHICE




    Neste item, aborda-se o desafio do envelhecimento ativo frente à discriminação verificada a partir da observação de estereótipos que retratam a velhice. O ciclo da vida estabelece que todos nascem, crescem e envelhecem. Não se pode erradicar a velhice, porém, faz-se necessário refletir sobre a maneira como se compreende o envelhecer. Via de regra, todos envelhecem, como parte natural da própria vida e esse processo não deve ser concebido como um ônus, mas como uma conquista para a pessoa idosa e a sociedade.




    Ao tentar traçar uma linha tênue sobre o envelhecimento, surgem algumas indagações. Seria possível detectar quando ele ocorre? Existe idade ou intervalo específico nas dimensões espiritual, biológica, social e psicológica que defina uma pessoa no que se entende como terceira idade? Na realidade, o envelhecimento está associado a um processo de modificações em nível biológico, psicológico e social, as quais podem ter consequências no comportamento do idoso, em suas atividades e relacionamentos sociais (LOPES, 2010).




    O avelhantar ocorre ao longo do tempo, gradativamente, e varia de indivíduo para indivíduo, pois as pessoas envelhecem de forma distinta. Contudo, além das limitações que podem surgir com a velhice, esta pode ser concebida como uma fase que oferece diversas oportunidades de crescimento pessoal, fase de experiência e maturidade (LOPES, 2010). Cada pessoa vivencia essa fase da vida pautada na sua história particular e nos aspectos estruturais como etnia, sexo, educação, saúde e condições econômicas. Assim sendo, o envelhecimento não deveria ser determinado pela idade cronológica, mas pela idade biológica dos indivíduos, simplesmente, porque não ocorre da mesma forma com todas as pessoas (MINAYO, 2002).




    A maior preocupação dos gerontólogos é com a população acima dos 80 anos, pois é o grupo que mais cresce no Brasil e no mundo. Contudo, muitos idosos de 80, 90 e até 100 anos continuam a desempenhar crucial papel social como empresários, filósofos, políticos, em outras palavras, são pessoas ativas que estão contribuindo com a sociedade (MINAYO, 2019).




    Alega-se que, embora a idade cronológica seja útil enquanto uma referência temporal, ela não é adequada para explicitar o processo do envelhecimento, o qual implica avaliar outras variáveis que possam enfocar as diferenças individuais relacionadas com a idade. Algumas delas são o raciocínio, o conhecimento, a sabedoria, a criatividade e as habilidades, muitas até aumentadas no envelhecer. Todavia, por serem difíceis de se mensurar, muitas vezes são ignoradas. Destarte, há uma distinção entre velhice e envelhecimento. O envelhecimento distingue-se de velhice, pois começa no momento da concepção, já a velhice e seus sintomas somente se manifestam a partir de determinada idade (LOPES, 2010).




    É inegável também que a maioria das culturas tende a relegar os idosos, a favor da juventude. Além disso, a forma de conceber e tratar o envelhecimento é um problema que ocorre em quase todas as sociedades, os idosos continuam sujeitos a medidas e atitudes claramente discriminatórias (TORRES, 2018). De certo modo, o tempo e o homem influenciam-se mutuamente, produzindo diversas marcas em suas individualidades. Consequentemente, inúmeras velhices surgem e diferentes representações são associadas a elas como resultado de sua época (ALMEIDA; LOURENÇO, 2009).




    Termos como velho, ancião, idoso fazem parte do uso corrente do vocabulário brasileiro. Sobreleve-se que a expressão terceira idade1 é corriqueiramente utilizada. Mais do que uma indicação sobre uma idade cronológica, é a maneira escolhida para tratar as pessoas de idade mais avançada, que, ainda, não sofreu conotação pejorativa (ALMEIDA; LOURENÇO, 2009).




    Em geral, nos dias atuais, a população sexagenária é muito heterogênea. Não existe uma imagem única que consiga representar o idoso de hoje. Ao se pensar, por exemplo, na vovozinha de óculos e cabelos brancos presos em coque, provavelmente, será associada a uma pessoa com mais de 85 anos. O desenho de uma pessoa curvada, usando bengala, não representa a maior parte dos idosos de hoje. Dessa forma, existe uma preocupação em conceituar a população idosa em diferentes faixas etárias, de 60 a 70 anos, os idosos jovens, de 70 a 84 anos, idosos velhos e a partir de 85 anos idosos mais velhos. Em todos os casos, é preciso respeitar todos os seus direitos e sobretudo, a dignidade, independente da classificação etária (OLIVEIRA, 2017).




    Convém ressaltar que a chamada terceira idade se diferenciaria da quarta, de 75 a 85; ou compreendendo os velhos acima desse patamar como quinta idade classificada pelos países europeus, especialmente porque os sintomas de dependência física e mental vão se acentuando nas últimas duas faixas. Na verdade, a situação da ‘terceira idade’ e do acelerado envelhecimento populacional, no Brasil2 e no mundo, inclui-se nos temas associados à cultura, que é produzida neste momento histórico, devido à denominada ideologia do envelhecimento ativo (MINAYO, 2002). Tal fenômeno ainda possui pouca reflexão, porém, é imprescindível a sua compreensão, conforme será abordado.




    Feito essa preliminar, constata-se que a velhice suscita muitos desafios, pois todos os indivíduos que experimentarem a longevidade se depararão, inevitavelmente, com a velhice. Nessa fase da vida, a pessoa idosa sofre preconceito simplesmente por causa da sua idade. Verifica-se que o preconceito pode ser observado através de mitos, estereótipos e rótulos. Um vocábulo empregado amplamente pela comunidade científica é o denominado ageísmo. Este foi utilizado, em 1969, por Robert Neil Butler, gerontólogo e psiquiatra, que usou o termo isismo, adaptado do espanhol, durante uma entrevista que conferiu ao Washington Post, conduzida pelo repórter Carl Bernstein (ESTRAMIANA, 2003).




    De qualquer modo, o termo ageísmo significa discriminar, rotular uma pessoa devido a sua idade, é julgar alguém simplesmente porque ela é velha. Ele pode aparecer de forma explícita, escancarada ou implícita, sutilmente surge nas relações sociais, em geral, na forma que os mais novos discriminam os mais velhos. Idosos que sofrem discriminação, acabam internalizando rótulos. Enfim, ageísmo, idadismo, etarismo podem ser compreendidos, de maneira geral, como ações diretas ou indiretas em que alguém é excluído, considerado diferente, restringido, ignorado ou tratado como se não existisse devido a sua idade. É uma das formas de discriminação mais corriqueiras, aceitas e invisíveis (CÔRTE, 2019). Diferente dos outros tipos de discriminação, no ageísmo, todos passam pela velhice, por isso, qualquer pessoa pode ser alvo de preconceito. Não obstante, muitas pessoas não percebem esse fato. Por outro lado, há também o fenômeno denominado autoestereotipização, ocorre quando a pessoa se sente inferiorizada devido ao preconceito e consequentemente se exclui (LOPES, 2010).




    Embora o ageísmo e a discriminação por idade sejam termos frequentemente usados como sinônimos, o ageísmo refere-se essencialmente aos rótulos que os indivíduos e a sociedade têm, frequentemente, imposto aos demais em função da idade. Já a discriminação por idade descreve a situação em que a idade é o fator preponderante. Um exemplo de discriminação por idade é o empregador que decide contratar, promover, aposentar ou dispensar um funcionário com base somente na idade. Contudo, agir por estereótipos baseados em idade, isto é, por ageísmo, ainda que pareça inofensivo, é claramente um preconceito contra o indivíduo, que habitualmente não é contestado pela sociedade (GOLDANI, 2010). Ao contrário disso, esse preconceito, muitas vezes, é uma prática aceita e reiterada.




    Na realidade, a percepção sobre o envelhecimento envolve variáveis no espaço e tempo. Historicamente, é possível observar tipos de preconceito com os mais velhos. Pode-se afirmar que a cultura de um povo também influencia a percepção sobre a velhice, pois, cada sociedade tem uma concepção sobre o envelhecimento. Porém, nas últimas décadas, o ageísmo pode ser visualizado na sociedade pós-moderna ocidental e manifesta-se por meio de vários aspectos. Nesta pesquisa, ele será estudado na forma de imagens estereotipadas.




    Frise-se que o ageísmo está associado ao desrespeito, ao tratamento injusto, às suposições falsas sobre alguém, ao sentimento de invisibilidade, afetando negativamente a confiança, a situação financeira, a saúde e a qualidade de vida de uma pessoa. Atitudes negativas em relação à idade e ao envelhecimento têm sido, e permanecem registradas na história. Desde os primórdios da civilização antiga, muitas vezes, os idosos que não podiam mais trabalhar para a sobrevivência comunitária, eram excluídos, na maioria das vezes, deixados para trás, para morrer. Inclusive, a expressão senectus morbidus est significa que a velhice é uma doença, a qual foi afirmada pelo filósofo Sêneca, que viveu no Império Romano, por volta do século I d.C. (ACHEMBAUM, 2016).




    Em geral, as sociedades apresentam inúmeras práticas e representações sobre a velhice. Numa rápida comparação sobre o processo de envelhecimento entre o Japão e Brasil, observa-se grandes diferenças na forma com que as duas sociedades tratam e relacionam-se com os idosos. Isso evidencia a ideia de que, para compreender o espaço social dos idosos, é preciso considerar a forma como a sociedade se organiza. Neste sentido, é necessário repensar o fenômeno da velhice e considerá-lo como uma categoria social culturalmente construída. Desse modo, as diversas sociedades constroem diferentes práticas e representações sobre a velhice, até o lugar dos idosos na comunidade e nas famílias e o tratamento que lhes deve ser conferido pelos mais jovens (MINAYO, 2002).




    Diversos estudiosos empregaram a construção do conhecimento e a conscientização para mitigar o estigma do preconceito etário. Erdman Palmore ofereceu diretrizes de uso para evitar o envelhecimento na linguagem gerontológica. Em 1988, Palmore publicou Os fatos sobre o questionário do envelhecimento: um manual de usos e resultados com base em mais de 90 estudos usando seu questionário. Aos 82 anos, ele coeditou a Enciclopédia do ageísmo (2005), em que sessenta autores revisaram 125 aspectos do ageísmo, inclusive, realizando o mapeamento de abusos contra idosos (ACHEMBAUM, 2016).




    Conforme já mencionado, o processo de envelhecimento é heterogêneo, pois, ninguém envelhece da mesma maneira. Tanto o processo de envelhecimento quanto o estágio da velhice são experiências exclusivas e pessoais. É importante informar-se sobre esse assunto, para evitar equívocos e injustiças sobre o estágio da velhice e permitir que as pessoas idosas se preparem para viver com mais qualidade de vida.




    No final dos anos 1990, a Organização Mundial da Saúde (OMS) empregou o termo “envelhecimento ativo” para expressar o processo de conquista dos idosos. Assim posto, o envelhecimento deve ser concebido como uma experiência positiva, uma vida mais longeva e que deve ser acompanhada por oportunidades de segurança, saúde e participação. Nessa ampliada concepção, o envelhecimento ativo é o processo que culmina nas oportunidades de saúde com o objetivo de melhorar a qualidade de vida dos idosos. Ele não se refere somente à saúde física, mas à participação do idoso na sociedade (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2005).




    A palavra “ativo” é concernente à participação contínua nas questões sociais, econômicas, culturais, políticas e civis. As pessoas mais velhas que se aposentam e as que apresentam alguma doença ou vivem com alguma necessidade especial podem continuar a contribuir ativamente para seus familiares, comunidades e nações. O objetivo do envelhecimento ativo é maximizar a expectativa de uma vida saudável e a qualidade de vida para os idosos, inclusive para aqueles que são frágeis, que apresentam incapacidades e demandam cuidados (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2005).




    Importa ressaltar que, o ageísmo ao contrário do envelhecimento ativo, persegue a vulnerabilidade, fragilidade e dependência com o avanço das idades. Atualmente, o ageísmo é comparado à doença em meio à revolução da longevidade. O presente de mais anos para a pessoa deve ser concebido pelas ideias de oferecer tempo e oportunidades para crescer, cultivar laços, rever o significado da vida. Ao invés disso, as pessoas mais velhas, geralmente, veem-se marginalizadas, o que inferioriza sua capacidade de se desenvolverem na velhice e contribuírem com a sociedade (ESTRAMIANA, 2003).




    Nessa perspectiva, a CIPDHI de 2015 estabeleceu que se deve evitar imagens estereotipadas da pessoa idosa. Para tanto, faz-se necessário conceituar o termo estereótipo. Ao estudá-lo, é importante destacar que, na maioria das vezes, ele pode ser observado na forma de imagens. Entretanto, ressalte-se que o direito à imagem está intimamente relacionado ao direito da personalidade e configura-se como um direito personalíssimo. A imagem, juntamente com o nome, a honra, a liberdade, a privacidade e o corpo são protegidos integralmente como qualidades essenciais do ser humano, conforme será explanado no quarto capítulo desta pesquisa.




    De uma forma geral, os estereótipos são rótulos, percepções automáticas, socialmente partilhadas e têm origem nos relacionamentos sociais. São descritos como organizados, rígidos, simplistas, errôneos e com elevado grau de generalização, podendo ser positivos ou negativos. Eles servem como ponto de partida para se refletir sobre o modo como são concebidos pela sociedade em que emergem e, principalmente, nas consequências dessas visões preconceituosas. Podem, além disso, ser considerados simplesmente uma imagem mental, quando elaborados pela mente humana; mas também podem ser uma imagem social quando se manifestam como representação de um indivíduo ou grupo, contribuindo para a “construção de representações sociais (imagem social) levando à formação de crenças e mitos (imagem cultural)” (LOPES, 2010, p. 21).




    Em geral, os mitos ou crenças sobre o processo de envelhecimento são aprendidos desde a infância, transmitidos e perpetuados durante o processo de socialização e, na maioria das vezes, são transferidos para outras gerações. O envelhecimento da população e do indivíduo são dois lados da mesma face. Ambos compartilham a seguinte contradição, as pessoas querem e podem viver mais, contudo, a velhice não é uma condição precisamente desejada pela maior parte das pessoas; envelhecer é um processo influenciado por muitas concepções falsas, preconceitos, crenças e mitos (GEORGANTZI; HUCHET, 2018).




    Com a finalidade de procurar minimizar a discriminação etária, deve-se refletir sobre os estereótipos mais frequentes que podem ser visualizados, dos quais, muitos não são percebidos. Nesse viés, há necessidade de conscientizar as gerações mais jovens para que não interpretem erroneamente o processo de envelhecimento, marginalizando ou excluindo pessoas idosas. Ademais, é relevante identificar alguns estereótipos, pois eles prejudicam a forma como os indivíduos percebem o assunto.




    Há, no mínimo, dois modelos explicativos sobre o modo como as pessoas são categorizadas. Um modelo é chamado de prototípico, o qual considera que as pessoas realizam classificações a partir de semelhanças com um membro característico da categoria, chamado de protótipo. Um protótipo de idoso, por exemplo, poderia incluir traços como lentidão, cabelo grisalho e andar debilitado. O outro modelo é o de categorização baseado em exemplares, que funciona a partir da similaridade com indivíduos que sejam simbólicos em uma categoria. Em geral, há vários exemplares para cada grupo social e um sujeito é identificado como membro de um grupo quando é parecido com alguns desses exemplares (VIEIRA, 2013).




    Desse modo, um idoso exemplar pode ser uma figura da mídia, da literatura, de telenovelas, entre outras figuras, como a Dona Benta, de Monteiro Lobato, ou personagens idosos de programas televisivos como A Praça é Nossa, ambos são exemplares amplamente conhecidos no Brasil. Em geral, essas são as primeiras imagens que vêm à mente quando se pensa sobre os idosos (VIEIRA, 2013).




    Umas das formas de se visualizar o idadismo ou ageísmo são os rótulos ou estereótipos direcionados aos idosos. Encontram-se os rótulos na publicidade de produtos para “combater o envelhecimento”; em piadas sobre a morte do idoso como solução para a crise de saúde, ou em contos de fadas que apresentam o idoso como sinônimo de esquecimento, fragilidade, mau humor e morte. A linguagem também pode acarretar discriminação por idade, em geral, a sociedade tende a elogiar os jovens como mais inteligentes, dinâmicos e capazes que os senis. Porém, alguns estereótipos sobre a velhice estão relacionados à doença, perda da autonomia, sexualidade, capacidade de aprendizagem etc. Velhice não é sinônimo de doença ou deterioração física. Todo ser humano pode ter sua capacidade de aprender afetada, independente de sua idade (ESTRAMIANA, 2003).




    O tratamento infantil apregoado aos idosos pode ter consequências como ridicularizar, superproteger ou manter uma posição de autoridade sobre eles, o que acarretaria prejuízo à sua imagem e valor. Há um mito também em estimar a rapidez com que um idoso executa atividades. Por exemplo, sabe-se que os idosos são mais cautelosos e cuidadosos ao dirigir, portanto sofrem proporcionalmente menos acidentes de trânsito. Algumas habilidades físicas minimizam com o passar do tempo, contudo, isso não significa que os idosos sejam incapazes de realizar suas atividades diárias, exceto se padecerem de alguma doença. A depressão pode ter diversas causas, porém, não está diretamente relacionada à velhice. Porém, a maior parte dos idosos apresenta grau de bem-estar e felicidade (GEORGANTZI; HUCHET, 2018).




    Há outros problemas pelos quais os idosos são discriminados ou excluídos. Dentre tantos modos de promover essa exclusão, percebe-se uma notória falta de representação na televisão, no cinema, política etc. Qualquer conteúdo que seja transmitido na televisão ou cinema, em geral, é despido de representação dos idosos. Ou aparecem pouco, ou não têm um papel relevante no que está sendo dito. O motivo é que, para tais mídias baseadas em imagem, a velhice, em geral, não é vendida porque não é atraente. Assim, aos idosos faltam referências e lobbys, sendo que por isso, falta visibilidade aos seus próprios problemas (TORRES, 2018).




    Um dos sinais mais claros do envelhecimento é a discriminação sofrida por idosos que querem trabalhar e possuem capacidade para tanto, mas são renegados pelo fator idade, é a chamada discriminação trabalhista. Às vezes, a velhice é comparada à ignorância e absoluta falta de capacidade de refletir. No senso comum, muitos idosos são concebidos como pessoas incapazes de tomar decisões e que dependem de outras pessoas para realizar as incumbências. Em síntese, a própria idade é usada como pretexto para reduzir sua autonomia e controlar suas vidas. É comum a ideia de que os idosos não possuem capacidade de se adaptar ao mundo tecnológico e que não aprenderam a trabalhar em grupo. Desse modo, lutar contra esse tipo de preconceito é quase uma luta em vão para quem está do lado mais frágil da balança (TORRES, 2018).




    Nesse paradoxo, as imagens associadas ao envelhecimento vão evidenciar comportamentos, representações, emoções, crenças e estereótipos que tendem a manifestar-se ao longo da vida, podendo ainda assumir formas de discriminação. De modo geral, as imagens podem servir para generalizar as características que descrevem um grupo e os seus membros, tendo como principal função a diferenciação social entre os grupos, articulando-se com os fenômenos da identidade social, profissional e política. As imagens têm como funções principais fazer juízos sobre os outro, e prover informações que regulam as interações e relacionamentos entre pessoas (LOPES, 2010).




    Em suma, os estereótipos caracterizam-se como um conjunto de imagens e julgamentos sobre um determinado objeto. A subjetividade no processo de representação também acarreta influências na forma como os indivíduos são percebidos após serem categorizados. O indivíduo avalia um grupo e o conteúdo associado a essas avaliações que constituem o alicerce para a formação de categorias. Com fundamento nessas categorias, inicia a estereotipização. O estereótipo é arquivado na memória, influenciando as percepções em relação ao grupo e aos seus membros. Das diversas formas de categorização, quais sejam, psicológicas, culturais, sociais, que procuram definir os limites etários da velhice, suas generalizações são superficiais e vagas (ALMEIDA; LOURENÇO, 2009).




    Na realidade, deve-se romper com as imagens de estereótipos sobre a velhice e repensar essa fase da vida, em benefício dos idosos de hoje e de amanhã, objetivando ampliar a conscientização sobre a discriminação etária. Ela acarreta consequências negativas na capacidade dos idosos de usufruir seus direitos humanos e contribuir plenamente para a sociedade (GEORGANTZI; HUCHET, 2018). Uma das piores consequências do ageísmo é que, muitas vezes, aqueles que o sofrem não têm clareza do que estão sofrendo e nem os meios necessários para denunciar essa injustiça. O envelhecimento ou discriminação etária é um dos exemplos mais claros disso, ou seja, pessoas relegadas a segundo plano simplesmente por causa da idade (TORRES, 2018).




    Face ao exposto, verifica-se que a discriminação pode ser visualizada em imagens sobre os idosos, as quais impõem certos estereótipos; assim, a partir delas, é possível constatar o preconceito etário. O ageísmo pode ser observado especialmente no relacionamento dos mais jovens com os mais velhos, sobretudo, na forma de conceberem e expressarem-se sobre o envelhecimento. Tal discriminação deve ser eliminada através de esforço coletivo e uma das ferramentas para que seja minimizado esse preconceito é a educação intergeracional, tema que será analisado no último capítulo desta pesquisa.




    2.2 OS IDOSOS CONCEBIDOS COMO GRUPO VULNERÁVEL




    Faz-se imperativo diferenciar o idoso como grupo vulnerável ou minoria, uma vez que tal conceituação é imprescindível no que se refere às políticas públicas implementadas pelos gestores públicos, pois os grupos vulneráveis, em geral, recebem a primazia da atenção. Dessa forma, esse subitem analisa a doutrina que enfoca o conceito de grupos vulneráveis e minorias.




    Em relação às minorias, saliente-se que não há um conceito universal definido e, conforme a concepção da Corte Internacional de Justiça, cada Estado poderá identificar os grupos que possuem os requisitos para serem considerados minorias. Isso pode ser claramente concluído a partir da leitura do art. 27 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o qual estabelece que:




    Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua (BRASIL, 1992).




    Por seu turno, a ONU expressa que a descrição mais habitualmente empregada de uma minoria num dado Estado pode ser resumida “como um grupo não dominante de indivíduos que partilham certas características nacionais, étnicas, religiosas ou linguísticas, diferentes das características da maioria da população” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2008, n.p.). Contudo, ao estudar as minorias, Elida Séguin expressa que conceituar minorias é complexo, uma vez que sua realidade não pode ficar adstrita somente a critérios étnicos, religiosos, linguísticos ou culturais, devendo ser levada em consideração a realidade jurídica frente às conquistas modernas. Desse modo, as minorias são concebidas como um contingente numericamente inferior se comparadas a outros grupos do país que estão inseridas (SÉGUIN, 2002).




    Continuando a sua análise, a autora conclui que “os atributos fundamentais para identificação das minorias são: a cidadania, ser numericamente inferior; os elementos de não dominância; forte traço para preservar sua cultura, religião e língua” (SÉGUIN, 2002, p. 12). A pesquisadora ainda explicita que, às vezes, pode ocorrer uma confusão entre os conceitos de minoria e grupos vulneráveis3. Eles diferenciam-se, pois constituem um grande contingente numérico, como mulheres, crianças e idosos, portadores de deficiência física, que são exemplos de grupos vulneráveis. Na realidade, tanto os grupos vulneráveis quanto as minorias sofrem discriminação e são vítimas da intolerância social (SÉGUIN, 2002).




    Na concepção de Ana Flávia Trevizan e Sérgio Tibiriçá Amaral (2010), os grupos vulneráveis identificam-se como sendo um conjunto de seres humanos, possuindo o direito de cidadão, de direitos civis e políticos, contudo, a sociedade, geralmente, por ser majoritária, ignora determinados direitos relativos às pessoas vulneráveis. Nesse prisma, os autores afirmam que é possível conceituar grupo vulnerável como sendo o conjunto de pessoas, ligadas por ocorrências fáticas de caráter provisório, que, no caso, possuem direitos feridos e invisíveis aos olhos da sociedade e do poder público, configurando-se, como “exemplos desse grupo, os idosos, as mulheres, as crianças e etc.” (TREVIZAN; AMARAL, 2010, p. 05).




    Concordando também que esses exemplos ilustram o grupo de vulneráveis, Elida Séguin (2002) complementa que esses grupos se destacam nos seguintes requisitos: geralmente, se apresentam, como um “grande contingente, possuem a cidadania, porém, são destituídos de poder; na sua maioria, não têm consciência de que sofrem discriminação, desrespeito e desconhecem seus próprios direitos” (SÉGUIN, 2002, p. 12).




    Trevizan e Amaral (2010) elucidam que a diferenciação entre minorias e grupo de vulneráveis é importante e necessária no que tange às políticas públicas implementadas pelos governos. Entretanto, os grupos vulneráveis têm recebido especial atenção, devido à luta isolada que cada um deve realizar para obter os direitos pretendidos. O esperado seria destinar verba aos dois grupos em questão para que fossem atendidas ambas as necessidades. Porém, isso nem sempre é possível, devendo o administrador optar primeiro pelos grupos vulneráveis (TREVIZAN; AMARAL, 2010). Neste sentido, os autores expressam que:




    [...] se pensarmos que as verbas liberadas para um dirigente público não são suficientes para atender a todos, e em um pólo vislumbramos a manutenção da cultura indígena e no outro os idosos carecendo de alimentação especial. Intuitivamente se percebe que é hierarquicamente mais importante atender os grupos vulneráveis, no caso os idosos, do que a minoria que são os índios no exemplo supracitado. Servirá tal distinção para que seja um caminho a trilhar o Poder Público na hora de implantar ações que efetivem direitos imanentes a estes grupos (TREVIZAN; AMARAL, 2010, p.07).




    Na concepção de Flávia Piovesan (2005), torna-se insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que deve ser visto em sua particularidade. Nesse prisma, determinados sujeitos de direito ou determinadas violações de direitos exigem uma resposta diferenciada e específica. A discriminação ocorre, mormente, as pessoas são tratadas como iguais em situações diferentes e como diferentes em situações iguais. Dessa forma, visualiza-se a importância de confirmar a determinados grupos uma proteção especial e particularizada, devido a sua própria vulnerabilidade (PIOVESAN, 2005).




    No que diz respeito à proteção dos direitos humanos, as noções de igualdade e de vulnerabilidade caminham juntas. São vulneráveis quem tem minimizadas, por diversas razões, suas capacidades de lutar contra as eventuais violações de direitos básicos de direitos humanos. Essa minorada capacidade ou essa vulnerabilidade está associada à determinada condição que possibilita identificar o indivíduo como membro de um grupo particular que, como regra geral, está em latente desigualdade material em relação ao grupo majoritário. Dessa forma, os idosos são considerados, pela doutrina, em situação de especial vulnerabilidade no que concerne aos direitos humanos, vulnerabilidade que varia em função do poder social (UNIVERSITAT POMPEU FABRA, 2014).




    A concepção de mundo e a bagagem cultural relacionadas à discriminação acarretam desigualdades manifestas e violações de casos graves envolvendo os direitos fundamentais ou direitos internacionalmente positivados para esse grupo supracitado. A vulnerabilidade pode ser superada se ferramentas forem desenvolvidas para que o grupo melhore a capacidade de resposta, de reação, perante as graves violações de seus direitos básicos. Logo, certas medidas podem ser praticadas com a finalidade de atenuar o efeito dos fatores que discriminam e excluem o grupo de idosos. Na realidade, podem ser criados meios para minimizar os efeitos frente ao perigo de violações de direitos a esse grupo específico (UNIVERSITAT POMPEU FABRA, 2014).




    Além do conceito de vulnerabilidade já bem pacificado, a doutrina explicita também o da hipervulnerabilidade, que é a denominada vulnerabilidade agravada (SCHMIT, 2014). Ela pode ser definida como uma situação social fática e objetiva de agravamento da vulnerabilidade da pessoa física consumidora, em razão de características pessoais aparentes ou conhecidas pelo fornecedor. Neste caso, inserem-se os consumidores idosos, crianças, analfabetos, deficientes físicos e enfermos (SCHMIT, 2014).




    Essa hipervulnerabilidade decorre de características pessoais aparentes ou conhecidas pelo fornecedor. Na busca pelo tratamento com igualdade, a vulnerabilidade física, psíquica e social fundamenta uma vulnerabilidade jurídica. Quando existe desigualdade constatada, as normas jurídicas não podem ser iguais para todos. Aos que são considerados diferentes, em razão do envelhecimento, precisa ser assegurada a igualdade jurídica com o objetivo de mitigar sua desigualdade material em relação aos demais cidadãos. Em se tratando de relação de consumo, a igualdade a ser buscada pelo microssistema do Código de Defesa do Consumidor, em conjunto com o Estatuto do Idoso, considera o idoso como a parte mais fraca da relação de consumo (BARRETO, 2017).




    Face ao exposto, verifica-se que a partir do entendimento doutrinário e para o Código de Defesa do Consumidor, o idoso é concebido como integrante de grupo vulnerável e em algumas situações, é definido como hipervulnerável. Na realidade, a legislação relaciona essa vulnerabilidade a diversos fatores, os quais podem ser limitações físicas, emocionais, sociais, econômicas, políticas, invisibilidade social e a falta de conhecimento de muitos em relação aos seus direitos. Contudo, isso não pode ser motivo para fortalecer qualquer traço de discriminação, inferioridade ou ageísmo. Conforme explicitado no item 2.1 deste trabalho, contemporaneamente, deve-se levar em consideração que os idosos formam um grupo heterogêneo. Há idosos de 60, 70, 80 e 90 anos e que preferem não serem considerados e percebidos de forma homogênea, inclusive para que não se sintam discriminados, porém, destaque-se que a lei vai proteger a todos indistintamente.




    2.3 IMAGENS ESTEREOTIPADAS E OS EFEITOS NA PERSONALIDADE DO IDOSO




    Neste item serão analisados, os dispositivos que se relacionam as imagens estereotipadas fixados nos dois documentos legais, quais sejam, no Estatuto do Idoso e na CIPDHI de 2015. No primeiro, serão enfocados aqueles que se referem a sua saúde psicofísica, os que repelem tratamento discriminatório, vexatório ou constrangedor contra a pessoa idosa e objetivam a preservação da sua imagem. No segundo, serão abordados aqueles que se relacionam à amplitude da tipificação do conceito de discriminação, a prevenção para que não ocorram as imagens estereotipadas sobre a velhice, procurando resguardar o bem-estar psicofísico, social do idoso.




    A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, fixa o rol de direitos fundamentais estabelecidos a todos os cidadãos, contudo o Estatuto do Idoso, objetivando dar maior ênfase específica à pessoa idosa, estabeleceu em seu art. 2º que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, garantindo-lhe todas as oportunidades e facilidades para preservar sua saúde física e mental, em condições de liberdade e dignidade (BRASIL, 1988).




    Conforme abordado no item 2.1 dessa pesquisa, preconceito e discriminação são ocorrências frequentes contra os idosos. Os jovens e adultos nos mais diferentes contextos históricos, tendem a minimizá-los e a tratá-los como descartáveis, inúteis e desprovidos de função social (BRASIL, SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2013). No art. 19 §1º do Estatuto do Idoso declara que “violência contra o idoso é qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico” (BRASIL, 2003, n.p.). O Estatuto assevera contra a violência contra os idosos, particularmente no art. 10, como se denota:




    [...] §2º: O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais. §3º: É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (BRASIL, 2003, grifos nossos).




    Segundo dicionário Aurélio (2014) violência, vem do latim violentia, qualidade de violento, no sentido de constrangimento físico ou moral. Por sua vez, o termo violar, também advém do latim violare significa infringir, transgredir e confere o sentido ofender com violência (AURÉLIO, 2014). Em compêndio, a violação está relacionada ao constrangimento físico ou moral exercido sobre alguém, que pode ser através de violência física ou psicológica. Os abusos psicológicos também constituem forma de violência (BRASIL, SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2013). Nesta pesquisa, são analisados os abusos visualizados nas imagens estereotipadas sobre os idosos. Tais imagens agridem psicologicamente a honra, a moral, o lado emocional e psicológico deste grupo vulnerável.




    O abuso psicológico corresponde a todas as formas de discriminação, menosprezo, e preconceito que acarretam como consequência solidão, sofrimento mental, isolamento e depressão. Na realidade, há muitas formas de manifestação do referido abuso, ele pode ocorrer mediante palavras, atitudes ou imagens estereotipadas.




    Estudos mostram que o sofrimento mental provocado por esse tipo de maltrato favorece processos depressivos e autodestrutivos, às vezes, contribuindo à ideação e tentativas de suicídio. A OMS quando analisa o impacto da violência sobre a vida e o adoecimento das pessoas, em geral, também utiliza um conceito operacional que é o de “causas externas” para diversas agressões físicas ou psicológicas que provocam mal-estar cuja definição está incorporada nos capítulos 19 e 20 da (CID) Classificação Internacional de Doenças (BRASIL, SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2013).




    A visualização de imagens presentes no cotidiano em relação à pessoa idosa, possibilitam tomar consciência da seriedade das violações. Os abusos psicológicos aqui são enfocados na forma de imagens estereotipadas que agridem a moral, a honra, o emocional e psicológico dos idosos. Por conseguinte, corroboram com essa pesquisa, os referidos estudos os quais, reconhecem que o abuso emocional provoca lesões visíveis e invisíveis, provocando traumas. Portanto, quando alguém agride ao idoso, seja qual for a forma empregada, fere direitos fundamentais e personalíssimos desse grupo social (BRASIL, SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2013).




    Em geral, o envelhecimento populacional é presente no mundo contemporâneo, por isso, há que se buscar novas formas eficazes para combater a discriminação contra o idoso, conforme já explicitado no tópico 2.1 desse trabalho. Nessa perspectiva, a iniciativa de se realizar um documento assinado pelos países americanos que pudesse garantir com mais eficácia os direitos dos idosos, foi extremamente salutar. Desse modo, o Brasil assinou em 2015 a CIPDHI, que contribui para fortalecer ainda mais, as legislações e programas nacionais existentes sobre os direitos das pessoas idosas. Destaque-se que em 2018, a Lei nacional nº 13.646 de 9 de abril, em seu art. 1º, declarou o Ano da Valorização e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, em alusão à CIPDHI de 2015, com o intuito de ofertar maior visibilidade a esse grupo (BRASIL, 2018).




    Nessa senda, numa análise mais específica à CIPDHI de 2015, em seu preâmbulo, foi cravada a proteção conferida ao idoso, buscando erradicar toda e qualquer forma de discriminação baseada em motivos etários, como se denota em seu próprio texto:




    Reafirmando a universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a obrigação de eliminar todas as formas de discriminação, em particular a discriminação por motivos de idade; Ressaltando que o idoso tem os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas e que estes direitos, inclusive o de não ser submetido à discriminação baseada na idade, nem a nenhum tipo de violência, emanam da dignidade e igualdade que são inerentes a todo ser humano (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015, n.p.).




    E, para que não reste nenhuma dúvida a respeito do conceito de discriminação aos idosos, o próprio texto do preâmbulo da CIPDHI de 2015 estabeleceu três conceitos diferenciando a discriminação simples, a múltipla e a por idade na velhice. Nesse sentido, transcreve-se literalmente o texto que consta nesse instrumento legal:




    Discriminação: Qualquer distinção, exclusão ou restrição que tenha como objetivo ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em igualdade de condições dos direitos humanos e liberdades fundamentais na esfera política, econômica, social, cultural ou em qualquer outra esfera da vida pública e privada. Discriminação múltipla: Qualquer distinção, exclusão ou restrição do idoso fundamentada em dois ou mais fatores de discriminação. Discriminação por idade na velhice: Qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada na idade que tenha como objetivo ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em igualdade de condições dos direitos humanos e liberdades fundamentais na esfera política, econômica, social e cultural ou em qualquer outra esfera da vida pública e privada (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015, n.p.).




    Essas três conceituações sobre a discriminação são salutares para compreender a forma de exclusão que os idosos são acometidos e possibilitar-lhes maior proteção. Importa destacar ainda que, em relação à CIPDHI de 2015, o direito à saúde desse grupo vulnerável, está devidamente expresso no caput do art. 19, o qual reza que




    Os Estados Partes deverão formular e implementar políticas públicas intersetoriais de saúde orientadas a uma atenção integral que inclua a promoção da saúde, a prevenção e a atenção à doença em todas as etapas, e a reabilitação e os cuidados paliativos do idoso, a fim de propiciar o desfrute do mais alto nível de bem-estar físico, mental e social. Para tornar efetivo este direito, os Estados Partes se comprometem a tomar as seguintes medidas [...] (grifo nosso) (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015, n.p.).




    Nessa seara, observa-se que nesse dispositivo legal, o bem-estar da pessoa idosa é realçado e esse perpassa pela não discriminação e inclusão da pessoa idosa. Consoante a isso, a CIPDHI de 2015 adverte sobre as diversas medidas que deverão ser adotadas pelos Estados Partes, entre elas, destacam-se e relacionam-se o conteúdo do seu art. 19, na “letra b” que se refere a “formular, implementar, fortalecer políticas públicas, planos e estratégias para fomentar um envelhecimento ativo e saudável” (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015, n.p.). Isso posto, percebe-se, a importância desse documento, pois, constam diversos direitos que tutelam a saúde integral da pessoa idosa e seu bem-estar social.




    Importa destacar que uma pesquisa realizada pela OMS, publicada em 2016, indicou que atitudes negativas ou discriminatórias contra idosos prejudicam a saúde física e mental dessa população. O referido estudo consultou mais de 83 mil pessoas em 57 países, avaliando as atitudes de indivíduos de todas as faixas etárias na forma como se relacionam com os idosos. Esta análise confirmou que a discriminação por idade é frequentemente comum. Porém, a maioria das pessoas, que discriminam os idosos, desconhecem inteiramente os estereótipos subconscientes que possuem sobre eles (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2016).




    Na ocasião, a OMS, constatou que as atitudes negativas e preconceituosas em relação às pessoas idosas têm consequências para a saúde física e mental dessa população específica. Além disso, o estudo realçou que os idosos que apresentam opiniões negativas sobre seu próprio envelhecimento não se recuperam bem de suas deficiências emocionais e vivem, em média, 7,5 anos a menos se comparados às pessoas que desenvolvem atitudes positivas (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2016).




    Ante ao exposto, observa-se que o uso da imagem estereotipada senil fere a privacidade e decoro, contudo, encontram-se facilmente imagens que marginalizam e discriminam o idoso, na esfera publica e privada. Na realidade, por trás das imagens estereotipadas identifica-se uma atitude preconceituosa em relação aos idosos, como se verificará no próximo item desta pesquisa. Destarte, esta atitude expõe claramente um tipo de marginalização que ainda se sobressai e é aceita no seio da sociedade, porém, tal exclusão deve ser combatida e extirpada.




    Nesse prisma, observa-se que as imagens estereotipadas sobre a velhice acabam prejudicando a honra, a autoestima e a percepção que a pessoa idosa possui sobre si mesma, afetando gravemente os direitos da personalidade e a dignidade da pessoa humana.




    2.4 A IMAGEM ESTEREOTIPADA DO IDOSO




    A difusão do uso da imagem é prerrogativa da sociedade pós-moderna e isso se deve aos avanços e inovações tecnológicas que permeiam o cotidiano humano, possibilitando ao cidadão do século XXI vivenciar a denominada sociedade imagética. Visto por esse prisma, almeja-se analisar a exposição da imagem do idoso nas esferas púbicas e privadas, nas mais variadas formas disponíveis no meio físico ou digital. Em relação ao direito à imagem enquanto direito da personalidade, ele será enfocado no quarto capítulo, no item 4.5 desta pesquisa.




    O cinema, televisão, o vídeo, o telefone celular apresentam os seus respectivos fluxos de imagens e movimentos incessantes. O celular hoje não só tem a vantagem de poder ser acessado em qualquer lugar porque é móvel, como não serve só como telefone, pois pode ser empregado como uma máquina fotográfica, filmadora, gravador de voz, entre outros. E, depois, todas essas informações, se não houver cautela por parte de quem as expõe, poderá violar o direito à imagem. O direito precisa regular essas atividades, sobretudo, a recepção e difusão de imagens, impedindo abusos, resguardando os direitos da personalidade, pois essas invenções inovaram sobre a coleta e transmissão das imagens e sons (GUNTHER; GUNTHER, 2012).




    Conforme a tecnologia evolui, novas ferramentas surgem em curto espaço de tempo e, consequentemente, podem ser mal utilizadas e causar danos a terceiros. Destaque-se, entre as diversas situações: a divulgação não autorizada de imagens em sites de compartilhamento de conteúdo; a indexação por provedores de pesquisa de conteúdo em desacordo com as características atuais do individuo; a criação de perfis falsos em redes sociais virtuais e de páginas com mensagens ofensivas às pessoas, ou com atribuição de características estereotipadas; e a exposição abusiva da imagem de uma determinada pessoa em jornal ou em quadro de humor. Concomitantemente, ao uso indevido de imagem, encontram-se também práticas de intimidação e de agressão a terceiros na internet, como o cyberbullying4 (TEFFÉ, 2016).




    Nessa perspectiva, a internet possibilita que pessoas de diversos lugares e níveis de educação possam ter acesso ao mesmo conteúdo e isso auxilia nos mecanismos que favorecem a participação popular na elaboração dos conteúdos divulgados; consequentemente, expande-se o rol de atores na construção da rede. Desse modo, para que se promova uma adequada tutela dos direitos da personalidade, é necessário ocorrer uma revisão das práticas sociais, ainda que a internet seja o espaço de ampla liberdade, deve ocorrer cautela nos compartilhamentos para não ferir direitos de terceiros (TEFFÉ, 2016).




    Nesse viés, verifica-se que as diferentes modalidades textuais e sua dinamicidade transformam a criação de gêneros característicos do ambiente virtual, principalmente nas redes sociais, tais como o gif, o tweet e o meme. Este último destaca-se dos demais, pois, é criação dos próprios usuários que misturam uma situação que foi destaque memorável nas mídias com frases cotidianas. Mormente, os usuários complementam as frases que acabam adquirindo um significado irônico e humorístico. Na realidade, os memes estão espalhados nas redes sociais, mas juntamente com o humor, percebe-se também um reflexo social, político e cultural (GUERREIRO; SOARES, 2016).




    O meme é definido como a menor unidade de memória e é considerado a comparação cultural do gene biológico. Esse conceito foi criado em 1976 pelo estudioso Richard Dawkins que escreveu o livro Selfish Gene. Assim como os genes, os memes também se replicam, porém, são produzidos e reproduzidos em uma dimensão cultural, transmitindo a informação em massa, é a cunhada teoria da replicação cultural. Entretanto, na internet, meme é um conceito que se difunde por meio da rede com muitas variações, pode ser uma ilustração, vídeo, foto, hashtag ou somente uma palavra ou frase. Em síntese, é uma representação simplificada de um conceito mais elástico que utiliza pequenas unidades culturais (HORTA, 2015).




    Nessa senda, o termo começou a ser utilizado na internet, aproximadamente nos anos 2000, indicando tudo aquilo que se tornou viral na web, ou seja, que se propagou muito depressa no ambiente cibernético, mediante compartilhamento (TORRES, 2016). Limor Shifman, no livro Memes in Digital Culture, define meme como a facilidade de divulgação de materiais na web, transformando-o, assim, em um fenômeno essencialmente cultural (LEHMAN; ROWLAND; KNAP, 2014).




    Na realidade, os memes são elaborados por intermédio de uma imagem, que pode ser retirada de uma cena do cotidiano ou de um outro contexto, mas, na elaboração final, eles adquirem uma significação. Em geral, são elaborados de modo colaborativo, com autoria não divulgada e carregados de humor. Há os memes que são destinados também a realizar uma crítica social, política e cultural. Imagens, gestos, sons, palavras, formas de se vestir e até crenças são difundidos pela sociedade através de memes (GUERREIRO; SOARES, 2016).




    A origem desse fenômeno pode ser advinda de várias fontes: discursos, fatos engraçados, costumes, furos jornalísticos, entre outros. Aquilo que pode despertar interesse em uma rede de usuários pode ser transformado em um meme. Os formatos variam, desde imagens simples, até quadrinhos e tirinhas (TORRES, 2016). Uma das principais características dos memes é que eles são efêmeros porque agregam situações, realçando acontecimentos atuais. Diante disso, a maioria deles é descartada e substituída por novos (GUERREIRO; SOARES, 2016).




    Atualmente, o jargão Ok boomer, é considerado o maior viral da internet. Há centenas de memes utilizando essa expressão. Ele já se disseminou como uma frase depreciativa usada por jovens contra as gerações mais velhas. Ela foi usada pela primeira vez na plataforma TikTok e milhares de vezes no Twitter. A expressão ganhou as manchetes em 2019, quando a política neozelandesa Chlöe Swarbrick, de 25 anos, a usou no parlamento (VAITKEVICIUS, 2020).




    Na ocasião, ela realizava um discurso sobre a mudança climática, quando foi interrompida por um membro mais velho do parlamento. Naquele momento, Swarbrick fez uma pausa, e acenou com um gesto utilizando a mão direita, disse Ok Boomer a um legislador mais velho.5 Houve pouca reação no parlamento, mas a expressão logo tornou-se uma tendência online e viralizou por todo o mundo (OK BOOMER..., 2020).




    A questão desse meme ficou tão séria que foi parar na Suprema Corte dos Estados Unidos. Isso porque a expressão Ok Boomer foi invocada e interpretada como parte de um processo judicial referente a discriminação por idade. O caso referia-se à uma funcionária mais velha de um departamento do governo, a qual foi discriminada por causa de sua idade. Na ocasião, o advogado da idosa discriminada comparou o caso a calúnias étnicas ou dizer coisas nada lisonjeiras sobre uma pessoa. Argumentou também que, em um processo de contratação, ficaria mais nítida a discriminação (OK BOOMER..., 2020).




    Destarte, o jargão ganhou força nas redes sociais, passou a ser empregado como meio de demarcar um abismo geracional e, de certa forma, como um modo irônico de confrontar os mais velhos. Assim, mais do que demonstrar uma diferença de idades, Ok Boomer marca diversas perspectivas e formas de ver o mundo entre as diferentes gerações, revelando um confronto intergeracional (OK BOOMER..., 2020).




    Cabe ressaltar que a linguagem, como sistema de comunicação, é o pilar das interações e das relações humanas e está sujeita a modificações no decorrer dos tempos. No caso, Ok Boomer, fica evidente que a partir do advento da era digital a linguagem reflete diversas práticas sociais com novas configurações, as quais, vêm sofrendo constantes modificações.




    Dessa forma, verifica-se que os domínios digitais carregam nova configuração, não apenas textos verbais, mas imagéticos, objetos em movimento, cores, sons e disposições dos textos. Entende-se, neste sentido, que essa nova configuração se deve à organização multimodal, isso vale afirmar que os textos contemporâneos se apresentam de diversas formas. Tal como a multimodalidade proporcionou um novo olhar sobre as questões linguísticas, também o surgimento de novos gêneros acarretou transformações nas práticas sociais (GUERREIRO; SOARES, 2016).




    Em uma sociedade cada vez mais visual, esse fenômeno multimodal difunde-se depressa entre os textos atuais. A forma comunicativa multimodal faz-se imprescindível na cultura contemporânea em que prepondera exatamente o visual. A cultura é salutar à construção dos textos. Eles refletem uma forma de expressão social (GUERREIRO; SOARES, 2016).




    Nessa perspectiva, ao olhar para a imagem do idoso através de símbolos e figuras que o representam atualmente, percebe-se que, em muitos deles, há uma discriminação aos idosos, podendo as imagens serem visualizadas tanto na esfera pública e privada, algumas mais escancaradas, outras mais sutis que, na maioria das vezes, passam desapercebidas, incorporadas ao dia a dia. Entretanto, tais imagens carecem de reflexões que levem em consideração o grupo de idosos do século XXI, composto por diversas heterogeneidades.
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